
 

 

  



 

 

SIMULADO DIREITO CONSTITUCIONAL  

Olá, alunos do Estratégia OAB! 

Sejam bem-vindos ao nosso 1º Simulado com correção em vídeo para a Repescagem da 2ª fase do 47º 

Exame de Ordem. Esta rodada de temas não terá uma correção individualizada, conforme nosso 
cronograma de aulas.  

Teremos uma correção online que acontecerá no domingo (dia 16.08.26), ao vivo às 14h, diretamente do 
canal do YouTube do Estratégia OAB. Caso você não possa assistir, fique tranquilo(a). Nos dias seguintes à 

transmissão do evento, nossa equipe realizará a edição e o vídeo ficará vinculado à aula correspondente. 

Orientações importantes: 

1. O simulado acontecerá nos moldes do edital da OAB 47. A peça processual equivalerá a 5,0 (cinco) 

pontos. O aluno deverá desenvolver um texto em forma de peça prático-profissional com, no máximo, 
150 linhas. Para as respostas das questões discursivas, a extensão máxima do texto será de 30 (trinta) 

linhas. 

2. Procure realizar o simulado nas condições reais do dia da prova. Observe o tempo, ambiente de 

treino, material de consulta, lanche...enfim rs. 

Um ótimo simulado a todos. 

Abraços, 

Prof. Diego Cerqueira 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

PEÇA PRÁTICO-PROFISSIONAL 

O Banco X, empresa pública vinculada ao Estado Beta, atua no segmento de crédito e fomento às atividades 

econômicas regionais. No início do ano de 2026, a Diretoria Executiva do Banco X identificou a necessidade 
de modernizar seus sistemas de tecnologia da informação, os quais se encontravam defasados e geravam 

constantes falhas operacionais no atendimento ao público. Diante dessa demanda, o Presidente do Banco X 
determinou a abertura de procedimento interno para a contratação de empresa especializada em so luções 

de informática.  

Contudo, em vez de instaurar o competente processo licitatório, a Administração do Banco X utilizou como 

fundamento a Lei nº 777 do Estado Beta, que exclui as entidades de direito privado da Administração Pública 
estadual do dever de licitar. Com base nessa legislação, o Banco X realizou a contratação direta da empresa 

Solução Criativa de Serviços de Informática Ltda. para atualizar os sistemas internos da instituição, firmando 
contrato no valor global de R$ 5 milhões.  

Meses depois, uma série de reportagens veiculadas por jornais de grande circulação no Estado Beta revelou 
que a empresa de Informática pertence, em verdade, a Zezito Freitas, filho do Presidente do Banco X. As 

investigações jornalísticas apuraram, ainda, que a referida empresa havia sido constituída apenas dois meses 
antes da celebração do contrato, não possuía sede física, nem corpo técnico compatível com o objeto 
contratado, e que jamais foram prestados os serviços de informática supostamente contratados. Além disso, 
levantamentos realizados junto ao mercado demonstraram que serviços equivalentes de atualização de 
sistemas bancários são oferecidos por empresas consolidadas no setor por valores que não ultrapassam R$ 

1,2 milhão, evidenciando que o montante pago pelo Banco X estava acima do preço praticado no mercado.  

A situação gerou ampla repercussão na imprensa local e revolta na população do Estado Beta. Indignada 
com a descoberta, Amanda, cidadã brasileira e contribuinte do Estado Beta, em pleno gozo dos seus direitos 
políticos, procura você, na qualidade de advogado(a), para que sejam adotadas as medidas judiciais cabíveis 
contra os envolvidos e contra o ato lesivo praticado. Considerando a hipótese acima, formule a peça 
adequada. (Valor: 5,00) 
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QUESTÃO 01  

Rodrigo, advogado e integrante da Comissão de Defesa de Direitos Humanos da Seccional da OAB, morreu 

no município de Santarém PA, após ter sido atingido por 20 disparos de arma de fogo efetuados por duas 
pessoas não identificadas. O advogado havia feito diversas denúncias relacionadas a supostos atos de 

corrupção e maus-tratos aos detentos de determinado presídio localizado no referido município. A CIDH, 
então, expressando preocupação com a possível represália cometida contra o advogado, instou o Estado 

brasileiro a investigar o crime, esclarecê-lo judicialmente e punir os responsáveis. Considerando essa 
situação hipotética narrada, responda fundamentadamente aos itens a seguir.  

a) O Presidente da República pode requerer que o caso seja desviado para a Justiça Federal?  

b) É correto afirmar que o desvio para a Justiça Federal deve ser suscitado perante o Supremo Tribunal 
Federal? 
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QUESTÃO 02  

O Presidente da República editou a Medida Provisória nº 123/2026 tratando sobre asilo político, a fim de 

disciplinar o acolhimento de indivíduos solicitantes de asilo no território brasileiro. Diante da importância da 
temática versada, a referida MP, por deliberação do colégio de líderes, foi imediatamente submetida à 

apreciação do plenário de cada casa do Congresso Nacional, resultando em sua aprovação e na consequente 
conversão em lei.  

a) O processo legislativo que culminou na aprovação da Lei é compatível com a ordem constitucional? (Valor: 
0,50)  

b) Quais os limites para a edição de uma Medida Provisória? 
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QUESTÃO 03 

Alice, cidadã espanhola, decide passar férias no litoral do nordeste brasileiro. Durante sua estadia, foi 

atropelada por um ônibus, necessitando de imediato e urgente atendimento hospitalar. Ocorre que o 
hospital de emergência da localidade se recusa a atender Alice, ao argumento de que, por ser estrangeira, 

ela não faria jus aos serviços do Sistema Único de Saúde, devendo procurar um hospital particular ou pagar 
os custos do hospital público. Com base na situação fictícia narrada, responda aos itens a segu ir. Fundamente 

a resposta. 

a) É correto afirmar que Alice deve pagar os custos do hospital público para ser atendida? 

b) É possível afirmar que a seguridade social compreende um conjunto integrado de ações de iniciativa dos 

Poderes Públicos e da sociedade, destinadas a assegurar os direitos relativos à previdência e assistência 
social apenas? 
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QUESTÃO 04 

A parte da população do Estado Y situada ao norte do seu território, insatisfeita com a pouca atenção que 

vem recebendo dos últimos governos, organiza-se e dá início a uma campanha para promover a criação de 
um novo Estado-membro da República Federativa do Brasil – o chamado Estado P, que passaria a ocupar o 

território situado na parte norte do Estado Y. O tema desperta muita discussão em todo o Estado, sendo que 
alguns argumentos favoráveis e outros contrários ao desmembramento começam a ganhar publicidade na 

mídia local. De acordo com o caso acima, responda aos itens a seguir: 

a) O referido desmembramento territorial poderá ocorrer? 

b) É possível a criação de uma Constituição pelo novo Estado? 
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